
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.830 - DF (2014/0038215-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : JOSEFINA DA PALMA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARBOSA FERRAZ 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 

SEGURANÇA. PORTARIA NORMATIVA MEC 10/2010. VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE 

NOVO FINANCIAMENTO A ESTUDANTE BENEFICIADO, ANTERIORMENTE, PELO 

PROGRAMA. ATO COATOR. LEI EM TESE. SÚMULA 266/STF. OBSCURIDADE. 

INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A LIDE. INCONFORMISMO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. Os Embargos de Declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 

omissão do julgado ou dele excluir obscuridade e contradição, nos termos do art. 535 do 

CPC, não se prestando para rediscutir a lide.

II. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "obscuridade é vício 

que impossibilita a clara compreensão do provimento jurisdicional que compôs a lide" 

(STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 1.172.175/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 21/06/2013). 

III. No caso, não há obscuridade a ser sanada, em Embargos de Declaração, pois o 

acórdão embargado decidiu, de forma clara, que (a) a embargante não indicou qual ato de 

efeito concreto da autoridade impetrada teria violado seu direito líquido e certo; e (b) 

mesmo que superado tal óbice, a Primeira Seção do STJ firmou entendimento no sentido 

de que "a restrição à obtenção de novo financiamento por aquele que já tenha sido 

beneficiado pelo FIES anteriormente é decorrência natural dos próprios limites 

orçamentários dos recursos destinados a essa política pública, além de configurar 

previsão razoável e alinhada aos ditames da justiça distributiva" (STJ, MS 20.169/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/09/2014). 

IV. Embargos de Declaração rejeitados, à míngua de vícios.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 22 de abril de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.830 - DF (2014/0038215-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração no Mandado de Segurança, opostos por JOSEFINA DA PALMA, a acórdão de 

minha relatoria, assim ementado: 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA 

NORMATIVA MEC N.º 10/2010. VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE NOVO 

FINANCIAMENTO A ESTUDANTE BENEFICIADO ANTERIORMENTE 

PELO PROGRAMA. ATO COATOR. LEI EM TESE. SÚMULA 

266/STF. MANDADO DE SEGURANÇA EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO 

DO MÉRITO.

I. Mandado de Segurança no qual a impetrante sustenta a ilegalidade 

da Portaria Normativa MEC n.º 10/2010, que, em seu art. 9º, II, veda 

a inscrição no Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior – FIES de estudante que já tenha sido beneficiado com 

financiamento do referido Fundo.

II. No caso, a impetrante não indicou qual o ato de efeitos concretos 

da autoridade impetrada teria violado direito líquido e certo seu. 

Apenas alega a ilegalidade da Portaria Normativa MEC n.º 10/2010, 

norma genérica e abstrata, que dispõe sobre as regras para 

obtenção do financiamento do FIES, aplicável a todos os estudantes. 

Nesse contexto, é o caso de incidência do óbice previsto na Súmula 

266/STF, segundo a qual "não cabe mandado de segurança contra 

lei em tese". Precedentes do STJ (AgRg no MS 20.143/DF, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

02/08/2013; MS 19.544/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/08/2013; MS 16.682/DF, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

06/10/2011).

III. Ainda que superado tal óbice, a Primeira Seção do STJ firmou 

entendimento no sentido de que "a restrição à obtenção de novo 

financiamento por aquele que já tenha sido beneficiado pelo FIES 

anteriormente é decorrência natural dos próprios limites 

orçamentários dos recursos destinados a essa política pública, além 

de configurar previsão razoável e alinhada aos ditames da justiça 

distributiva" (STJ, MS 20.169/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/09/2014).

IV. Segurança denegada" (fl. 93e).
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A embargante sustenta, em síntese, que o acórdão embargado é obscuro, 

pois "o ato coator foi, sim, indicado, e, mais que isso, documentado a fl. 8 do processo, o 

qual consubstancia o indeferimento da inscrição no FIES com fulcro no art. 9º, II, da 

Portaria Normativa nº 10/2010" (fl. 108e).

Afirma que "a impetração não se limitou a simplesmente alegar, genérica e 

abstratamente, a ilegalidade da Portaria Normativa MEC nº 10/2010, posto que se insurgiu 

contra o INDEFERIMENTO do requerimento que, aliás, somente é passível de 

encaminhamento por meio da Internet" (fl. 108e).

Requer o acolhimento dos Embargos de Declaração, para que seja sanada 

a obscuridade apontada.

Intimada, a UNIÃO apresentou impugnação aos Embargos de Declaração.

É o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.830 - DF (2014/0038215-3)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Presentes os requisitos 

de admissibilidade dos Embargos de Declaração, deles conheço. Não há, entretanto, 

omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas, conforme exige o art. 535 do 

Código de Processo Civil. 

Com efeito, para fins de Embargos de Declaração, "obscuridade é vício que 

impossibilita a clara compreensão do provimento jurisdicional que compôs a lide" (STJ, 

EDcl no AgRg nos EREsp 1.172.175/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 21/06/2013). Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A obscuridade de que trata o art. 535, I, do CPC é aquela que 

impossibilita a clara compreensão do provimento jurisdicional.

2. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no REsp 

1.300.011/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 12/12/2014).

No caso, o acórdão que julgou o Mandado de Segurança apreciou 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução 

da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela 

embargante.

Com efeito, a Primeira Seção do STJ denegou a ordem, em acórdão assim 

fundamentado: 

"Conforme relatado, a impetrante insurge-se contra ato do MINISTRO 

DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, consubstanciado na edição da Portaria 

Normativa n.º 10/2010, que, em seu art. 9º, II, veda a inscrição no 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES de 

estudante que já tenha sido beneficiado com financiamento do 

referido Fundo.

De início, conforme destacado na decisão de fls. 34/36e, a 

impetrante não indicou qual o ato de efeitos concretos da 

autoridade impetrada teria violado direito líquido e certo seu. 

Apenas alega a ilegalidade da Portaria Normativa MEC n.º 

10/2010, norma genérica e abstrata, que dispõe sobre as 

regras para obtenção do financiamento do FIES, aplicável a 

todos os estudantes.

Assim, é o caso de incidência do óbice previsto na Súmula 266/STF, 
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que contém a seguinte redação: "Não cabe mandado de segurança 

contra lei em tese". Nesse sentido:

(...)

Ademais, ainda que fosse possível superar tal óbice, a 

Primeira Seção do STJ, apreciando casos idênticos ao dos 

autos, firmou entendimento no sentido de que "o 

estabelecimento de condições para a concessão do 

financiamento do FIES insere-se no âmbito da conveniência e 

oportunidade da Administração, e, portanto, não podem ser 

modificados ou afastados pelo Judiciário, sendo reservado a 

este Poder apenas o exame da legalidade do ato 

administrativo, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito 

administrativo" (STJ, MS 20.074/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/07/2013). 

Nesse sentido: (...)" (fls. 97/99e).

Da leitura do trecho acima transcrito, é possível concluir que não há 

obscuridade no acórdão embargado. O que existe são interpretações distintas, acerca da 

matéria, que foram devidamente expostas e confrontadas, no voto condutor do acórdão, 

tendo, ao final, prevalecido a tese contrária aos interesses da embargante.

Assim, impossível o acolhimento da pretensão da embargante, sem que se 

faça novo julgamento da matéria de mérito, o que é inviável, em Embargos de 

Declaração.

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que "os Embargos de Declaração são recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento. O 

inconformismo da embargante busca emprestar efeitos infringentes, manifestando nítida 

pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal" (STJ, 

EDcl no REsp 1.297.897/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 09/05/2013). Nesse sentido:

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELA AUTÔNOMA 

DO MAGISTÉRIO - PAM. REAJUSTES. LEI ESTADUAL 10.395/1995. 

POSTERIOR INCORPORAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. ART. 267, VI, 

DO CPC. VERIFICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 

MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1. Este Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.336.213/RS (Rel. 
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Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 7/10/13), sob o rito 

doart. 543-C do CPC, pacificou o entendimento no sentido de que: (i) 

"A pretensão de caracterizar a inexistência de interesse de agir da 

recorrida, com amparo no art. 267, IV, do CPC, requer a análise da 

legislação estadual que tratou da parcela autônoma dos vencimentos 

básicos dos professores (Leis estaduais 10.395/1995, 11.662/2001 e 

12.961/2008), o que culmina na inadmissibilidade do Recurso 

Especial, nos termos da Súmula 280/STF"; (ii) aplicabilidade da 

Súmula 85/STJ, uma vez que "[a] incorporação da PAM aos 

vencimentos dos servidores continua a gerar efeitos financeiros de 

trato sucessivo, de forma que a revisão daquela parcela repercute 

continuamente na esfera jurídico-patrimonial do servidor".

2. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 

questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do 

recurso - omissão, contradição ou obscuridade -, delineadas no art. 

535 do CPC.

3. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 

mérito já resolvidas configura pedido de alteração do 

resultado do decisum, traduzindo mero inconformismo com o 

teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 

desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os 

embargos não merecem prosperar.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 246.142/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2014).

"DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. QUESTÃO APRECIADA 

APENAS NO VOTO VENCIDO. SÚMULA 320/STJ. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 

processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 

qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 

concessão de efeitos infringentes aos embargos de 

declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, 

em casos de erro evidente. Não se prestam, contudo, para 

revisar a lide.

2. Hipótese em que a irresignação da embargante resume-se ao 

mero inconformismo com o resultado do julgado, desfavorável à sua 

pretensão, não existindo nenhum fundamento que justifique a 
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interposição dos presentes embargos.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no REsp 

850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJU de 29/10/2007).

Ante o exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos de Declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0038215-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS     20.830 / DF

PAUTA: 22/04/2015 JULGADO: 22/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSEFINA DA PALMA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARBOSA FERRAZ
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSEFINA DA PALMA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARBOSA FERRAZ
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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